
Direito, democracia e relativismo
Toda sociedade necessita estabelecer um rol de direitos e deveres que possibilitem o convívio social,
o que já foi batizado por alguns juristas e filósofos de “mínimo ético”, demarcando a fronteira entre
moral e direito. O problema surge no momento de se obter os critérios prudenciais para resolver se
um determinado problema, por sua relevância pública, deve ser regulado pelo direito.

Hoje,  busca-se  imputar,  sem qualquer  debate,  soluções  ideológicas,  que  se  apresentam como
neutras, em vários campos sociais. Se, por um lado não cabe impor as próprias convicções aos
demais, de outro, que pretensão é essa de almejar que os outros “pensem” por nós?

Visto sob outro ângulo, o jurídico, talvez o panorama fique menos embaçado. Se fosse imaginável
uma sociedade em que cada qual pudesse comportar-se segundo um entendimento comum, seria
necessário o direito?

O direito existe precisamente para que os cidadãos se comportem de determinado modo, em que
pese seu escasso convencimento a respeito. Para quem está certo de que a defesa de seus heroicos
ideais  políticos  justifica  valas  de cadáveres,  o  direito  tentará dissuadi-lo  com as sanções e  as
contramedidas oportunas.

A democracia, na qual se insere o direito, não é relativista e isso é perfeitamente compatível com o
reconhecimento do pluralismo como “valor supremo de uma sociedade fraterna e sem preconceitos”,
segundo dispõe o preâmbulo da Lei Maior. O direito apresenta-se sempre como um mínimo ético, o
que exclui, de início, que os demais devam compartilhar de nossas mais apreciadas máximas.

Contudo, mesmo esse mínimo ético deverá balizar-se por meio de procedimentos que não convertam
o cidadão em um mero destinatário passivo de mandatos heterônomos. A criação do direito deverá
estar sempre alimentada pela existência de uma opinião pública livre, o que converte determinadas
liberdades públicas, sobretudo as de informação e expressão, em algo mais que simples direitos
fundamentais: serão também garantias institucionais do próprio sistema político.

Isso não implica em relativismo algum. A democracia não deriva do convencimento de que nada é
verdade nem mentira, ideia que, para alguns, deveria impor-se aos demais. A democracia apresenta-
se como a fórmula de governo mais verdadeiramente adequada à dignidade humana em nossa
concretude existencial e, em consequência, recorrerá, se necessário for, ao direito para manter na
linha os comportamentos daqueles que não se mostrem demasiado convencidos disso.

A democracia não deriva sequer da constatação de que o acesso à verdade resulta, principalmente
em questões históricas e contingentes, num labor notavelmente problemático. Ela se apoia num
dado empírico:  a dignidade humana exclui  que se possa prescindir-se da livre participação do
cidadão em tão relevante jornada.
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Quando se identifica democracia com relativismo, qualquer um que insinue, ainda que remotamente,
que algo possa ser mais verdadeiro que o do outro, logo será visto como um inimigo. O mais curioso
da questão reside no fato de que, ao arrepio do princípio da não-contradição, o relativismo será
convertido num valor absoluto subtraído de toda espécie de crítica.

Para aqueles que apresentam dificuldade em fazer compatível democracia e verdade, Churchill dizia
que a democracia é o pior de todos os regimes, excetuados todos os outros. A sabedoria de tal
afirmação está no fato de que a política democrática não é a resposta última para os fins últimos do
homem.

Entretanto,  ela  é  muito  superior  às  outras  formas de  política,  porque possibilita  o  respeito  à
dignidade humana, a proteção dos direitos do homem, a promoção de um ethos de paz, o controle e
a substituição dos governantes e o zelo pela justiça social. Além disso, a democracia está aberta ao
futuro e oferece um grande espaço para o exercício da responsabilidade pessoal e a busca do bem
comum.

De fato, são tantos bens que a democracia proporciona, que resulta difícil ter algum pendor pelos
outros regimes, embora haja muitos que estão apenas esperando a democracia enfraquecer para
mostrar sua verdadeira máscara autoritária.

Porque sabem que uma democracia, tal como hoje é vista, fundada apenas no procedimentalismo e
no primado do princípio da maioria, é uma democracia incapaz de sustentar os pressupostos morais
e valorativos sobre os quais a mesma democracia busca erguer-se e, principalmente, sustentar-se.
Nessa tarefa e nesse desafio, o direito não pode dar uma de avestruz. Deve dar respostas que nos
afastem da barbárie relativista. Com respeito à divergência, é o que penso.
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